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NÚCLEO DE DEFESA DA EDUCAÇÃO
16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

RECOMENDAÇÃO N°07-16ªPmJ-CIV, de 21 de agosto de 2017.

(Art. 27, IV, da Lei nº 8.625 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público)
Ementa: Direito à Educação. Educação Inclusiva. Rede Pública Estadual de Ensino do Ceará. Art.28, XVI, Lei n.13.146/2015. Estratégia 4.22 da Meta 4 do Plano Estadual de Educação do Ceará. Criação e provimento do cargo de profissional de apoio(cuidador) para alunos com deficiência. 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, representado pela 16ª Promotoria de Justiça Cível, esta situada à Rua Assunção, 1242, bairro: José Bonifácio, Fortaleza-CE, em vista das suas atribuições constitucionais e legais, bem como
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos serviços de relevância social e aos direitos e garantias legais, conforme estabelecem o art. 129, da Constituição Federal; art. 130, II, da Constituição Estadual; art. 27, IV da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e art. 117, parágrafo único, letra “d” da Lei Complementar nº. 72, de 12 de dezembro de 2008;
CONSIDERANDO a necessidade de promover a resolutividade nos autos do Procedimento Administrativo de nº 2016/364544, em trâmite na 16ª Promotoria de Justiça Cível, Núcleo de Defesa da Educação, o qual acompanha a garantia do direito à educação da pessoa com deficiência na rede estadual de ensino público de Fortaleza, em face dos quais restou constatada a insuficiência da quantidade de profissionais apoio existentes, a ineficiência da forma de contratação destes, o qual demora demasiado tempo para se efetivar, e a insegurança gerada pela ausência de delimitação de atribuições destes profissionais no âmbito estadual; 
CONSIDERANDO que a Educação é direito fundamental consagrado pela Constituição (art. 205), bem como o disposto no art. 5º da Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, de que nenhuma criança ou adolescente será objeto de discriminação, punindo-se, na forma da lei, qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 206, inciso I, da Constituição Federal e do art. 53, inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente, o ensino deve ser pautado no princípio da igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola;
CONSIDERANDO que o art. 208, inciso III, da Carta Magna e o art. 58 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação prelecionam que a educação especial deve ser entendida como a modalidade de educação escolar, oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino;
CONSIDERANDO que o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, estabelece no Art. 24, que os Estados Partes devem, no que se refere ao direito à educação das pessoas com deficiência, assegurar que estas possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem;
CONSIDERANDO que a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, determina, no Art. 28, inciso II, que incumbe ao Poder Público o aprimoramento dos sistemas educacionais, visando garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena, determinando, no inciso XVI, do mesmo artigo, a necessidade de oferta de profissionais de apoio escolar pelo Poder Público, devendo o Ministério Público, nos termos do Art. 70, §3º, do referido diploma, tomar as medidas necessárias para garantia dos direitos previstos na lei citada;
CONSIDERANDO que cabe o profissional de apoio escolar, nos termos do Art. 3º, XIII, da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, é a “pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas”; 
CONSIDERANDO que a Resolução nº456/2016 do Conselho Estadual de Educação determina, no Art.16, §1º, que os profissionais de apoio escolar “devem atuar com os alunos público-alvo da Educação Especial em todas as atividades escolares nas quais se fizerem necessárias.”;
CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 16.025, de 30 de maio de 2016, a qual aprova o Plano Estadual de Educação do Estado do Ceará, elege, como estratégia 4.22 da Meta 4 “aprovar Lei Estadual, dentro de até 1 (um) ano após a publicação desta Lei, criando e regulamentando a função do(a) cuidador(a) para alunos com deficiência e transtornos globais de desenvolvimento”;
CONSIDERANDO que o Estado do Ceará já se encontra em mora no que concerne à obrigação de aprovação da lei de criação da função de profissional de apoio escolar(cuidador);
CONSIDERANDO que, nos termos do Art.60, §2º, “a” da Constituição do Estado do Ceará, a competência para elaboração de projeto de lei para criação de cargos é de iniciativa privativa do Governador do Estado;
CONSIDERANDO, por fim, que cabe às instituições signatárias exercer a defesa dos direitos fundamentais assegurados nas Constituições, incumbindo-lhe, entre outras providências, expedir RECOMENDAÇÕES dirigidas aos órgãos e às entidades, requisitando aos destinatários divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito, conforme preceitua o art. 27, IV, da Lei nº 8.625 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;
RESOLVE RECOMENDAR:
À Secretaria de Educação do Estado do Ceará, na pessoa do Exmo. Sr. Secretário Antônio Idilvan de Lima Alencar, que:
1- elabore, dentro de suas atribuições, Minuta de Projeto de Lei para a criação do cargo de profissional de apoio, no prazo máximo de 20(vinte) dias úteis, a contar do recebimento da presente Recomendação;
2- garanta o atendimento às solicitações de profissional de apoio escolar já existentes na rede estadual de ensino, bem como promova levantamento das demandas existentes a ainda não encaminhadas às Secretaria, no prazo máximo de 30(trinta) dias úteis, a contar do recebimento desta Recomendação;
3- ainda em relação à demanda já existente, adote, em até 15(quinze) dias úteis, medidas para facilitar e agilizar a contratação de profissionais de apoio, enquanto não elaborado o encimado diploma normativo;
As providências adotadas para o cumprimento da presente Recomendação devem ser informadas a esta Promotoria de Justiça de Defesa da Educação, no prazo de 30(trinta) dias úteis, devendo ser, também, no mesmo prazo, enviadas cópias dos documentos que comprovem a adoção das providências ora recomendadas. 
Registre-se em livro próprio.
Publique-se e, após, encaminhe-se cópia da presente Recomendação:
a) À Assessoria de Comunicação do Ministério Público do Estado do Ceará, para divulgação, e ao Centro de Apoio Operacional à Infância e Juventude, para ciência e formação de banco de dados;
b) Ao Conselho Estadual de Educação, para ciência e acompanhamento da questão em comento.
Fortaleza, 21 de agosto de 2017.
Elizabeth Maria Almeida de Oliveira
Promotora de Justiça
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